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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MIRAVAM CARDOSO DA SILVA
ADVOGADOS : TARCIO JOSÉ VIDOTTI - SP091160

CARLOS ARTHUR DE ANDRADE FERRÃO JÚNIOR -
PE023898
PAULO LUIZ SCHMIDT - RS027348
JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS - PR089827

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DIREITO RECONHECIDO EM
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA.
NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o termo inicial dos juros de mora,
consequentes de ação de cobrança dos valores pretéritos ao mandado de segurança,
é o momento em que a autoridade coatora é notificada. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao04/09/2025 10/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .16 de setembro de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DIREITO RECONHECIDO EM
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA.
NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o termo inicial dos juros de mora,
consequentes de ação de cobrança dos valores pretéritos ao mandado de segurança,
é o momento em que a autoridade coatora é notificada. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.   

RELATÓRIO

            MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela

UNIÃO contra a decisão que negou provimento ao recurso especial.

Argumenta a parte agravante o seguinte:
 
[...] a data inicial do cômputo dos juros moratórios deve ser aquela da
citação na ação de cobrança, não havendo que se falar na data de
notificação da autoridade coatora na ação de mandado de segurança
como termo  do cômputo dos juros moratórios.a quo
A ação de mandado de segurança possui natureza mandamental e não
de cobrança, motivo pelo qual se, afasta a possibilidade de servir a
ação mandamental como marco inicial de cômputo dos juros.
A ação de mandado de segurança não pode ser substitutiva de ação de
cobrança e não tem o condão de produzir efeitos patrimoniais em
relação à períodos pretéritos (fl. 150).
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Destaca que, "em se tratando de cobrança de valores reconhecidos na Ação

Coletiva n. 0006306- 43.2016.4.01.3400, é certo que o termo inicial dos juros deve se

dar por ocasião da citação ocorrida na referida demanda, na data de " (fl.15/02/2016

151).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão da

questão ao Colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 157-159.

É o relatório.

VOTO

 Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

Conforme já afirmado, a jurisprudência do STJ é firme em que o termo inicial

dos juros de mora, consequentes de ação de cobrança dos valores pretéritos ao

mandado de segurança, é o momento em que a autoridade coatora é notificada. 

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. JUIZ CLASSISTA. PARCELA
AUTÔNOMA DE EQUIVALÊNCIA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE
MORA. NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA.
PRECEDENTES. ARGUIÇÃO DE QUE O RECORRIDO NÃO FAZ
PARTE DO ROL DOS SUBSTITUÍDOS. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. "[O] termo inicial dos juros de mora, consequentes de ação de
cobrança dos valores pretéritos ao mandado de segurança, é o
momento em que a autoridade coatora é notificada no " (AgInt nowrit
REsp 1.711.432/DF, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe ).14/8/2018
2. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, a fim de
que se entenda que "não há justificação para o cômputo de juros
moratórios desde o Mandado de Segurança Coletivo nº 0737165-
73.2001.5.55.5555, uma vez que este tutelou única e exclusivamente
juízes classistas aposentados na vigência da Lei nº 6.903/1981,
situação na qual não se enquadra o recorrente" (fl. 166), tal como
colocada a questão nas razões recursais, demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante
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dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice
previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido (AgInt no AR Esp n. 2.676.287/RS, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 24/2/2025

).5/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. TERMO INICIAL DO
JUROS DE MORA. NOTIFICAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO. HONORÁRIOS. TARIFAÇÃO ESTABELECIDA PELO
LEGISLADOR NO ART. 85 DO CPC.
1. É notório que o termo inicial para contagem dos juros de mora é a
data de notificação da autoridade coatora no Mandado de Segurança
Coletivo, e não a da citação na Ação de Cobrança. Precedentes: REsp
1.778.798/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, D Je
21.2.2019, REsp 1.773.922/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, D Je 19.12.2018, R Esp 1.151.873/MS, Rel. Ministra
Laurita Vaz, Quinta Turma, D Je 23.3.2012.
[...]
3. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp n. 1.954.847/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe21/2/2022
de ).15/3/2022

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
QUINQUÊNIO. DIREITO RECONHECIDO EM MANDADO DE
SEGURANÇA COLETIVO. VALORES PRETÉRIOS. JUROS
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE
COATORA NO  COLETIVO.WRIT
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado de São Paulo e
a São Paulo Previdência - SPPREV objetivando o recebimento dos
valores reconhecidos pretéritos (quinquênio anterior) à impetração do
mandado de segurança coletivo. Na sentença, julgaram-se
improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi
parcialmente reformada para fixar que os juros de mora incidirão a partir
da citação da ação de cobrança, momento em que se deu a constituição
em mora do devedor. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso
especial para fixar o termo inicial dos juros de mora, na data da
notificação da autoridade coatora no  coletivo.writ
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que o termo inicial dos juros de mora da ação de cobrança, lastreada
no direito reconhecido na via mandamental, deve ser fixado na data da
notificação da autoridade coatora no pois é o momento em que, writ,
nos termos do art. 240 do CPC/2015 (antigo art. 219 do CPC/1973),
ocorre a interrupção do prazo prescricional e a constituição em mora do
devedor. Confiram-se: (REsp 1.800.475/SP, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe  e AgInt9/5/2019 29/5/2019
no REsp 1.752.557/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe ).11/4/2019 3/5/2019
III - Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 1.890.504/SP, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe29/11/2021
de ).1/12/2021

Isso posto, nego provimento ao recurso.

Documento eletrônico VDA49649589 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 18/08/2025 17:15:49
Código de Controle do Documento: 854e3d8b-3402-486c-9767-0cdeb23dfe9b



 

Documento eletrônico VDA49649589 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 18/08/2025 17:15:49
Código de Controle do Documento: 854e3d8b-3402-486c-9767-0cdeb23dfe9b



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.160.636 / PE
Número Registro: 2024/0281407-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00063064320164013400 08026471620244050000 08114877820234058300 63064320164013400
8026471620244050000 8114877820234058300

Sessão Virtual de  a 04/09/2025 10/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MIRAVAM CARDOSO DA SILVA
ADVOGADOS : TARCIO JOSÉ VIDOTTI - SP091160

CARLOS ARTHUR DE ANDRADE FERRÃO JÚNIOR - PE023898
PAULO LUIZ SCHMIDT - RS027348
JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS - PR089827

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - ISONOMIA/EQUIVALÊNCIA SALARIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MIRAVAM CARDOSO DA SILVA
ADVOGADOS : TARCIO JOSÉ VIDOTTI - SP091160

CARLOS ARTHUR DE ANDRADE FERRÃO JÚNIOR - PE023898
PAULO LUIZ SCHMIDT - RS027348
JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS - PR089827
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos04/09/2025 10/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de setembro de 2025

Documento eletrônico VDA50398249 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/09/2025 00:31:35
Código de Controle do Documento: 0d1305f6-07aa-4cd0-8c50-455acd025324


